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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME. CONSEQUÊNCIAS LEGAIS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão singular 
proferida em habeas corpus, que afastou a perda dos dias remidos e a remir na 
execução penal, após a prática de novo crime durante o livramento condicional.
2. A decisão agravada não acatou o pedido de absolvição da falta grave e de 
manutenção do benefício de livramento condicional, mas afastou a perda dos dias 
remidos e a remir, por entender que tal consequência não está prevista em lei.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de novo crime durante o 
livramento condicional autoriza a perda dos dias remidos e a remir, além da revogação 
do benefício.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a prática de crime 
durante o livramento condicional tem regras próprias, previstas no Código Penal e na 
Lei de Execução Penal, que não incluem a perda dos dias remidos como 
consequência.
5. O livramento condicional, por ser usufruído fora do sistema prisional, não admite a 
aplicação de sanções além da suspensão ou revogação do benefício e a 
desconsideração do tempo de liberdade, conforme o princípio da legalidade.
6. A prática de novo crime durante o livramento condicional não configura falta grave 
que justifique a perda dos dias remidos, devendo ser tratada conforme as disposições 
específicas do Código Penal e da Lei de Execução Penal.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A prática de novo crime durante o livramento condicional não 
autoriza a perda dos dias remidos, apenas a revogação do benefício. 2. O livramento 
condicional possui regramento próprio, não se confundindo com as consequências 
legais de falta grave durante o cumprimento da pena".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 83 a 90; Lei de Execução Penal, 
arts. 131 a 146. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 344.486/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 13.03.2018; STJ, AgRg no HC 572.228/SP, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23.06.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME. CONSEQUÊNCIAS LEGAIS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão singular 
proferida em habeas corpus, que afastou a perda dos dias remidos e a remir na 
execução penal, após a prática de novo crime durante o livramento condicional.

2. A decisão agravada não acatou o pedido de absolvição da falta grave e de 
manutenção do benefício de livramento condicional, mas afastou a perda dos dias 
remidos e a remir, por entender que tal consequência não está prevista em lei.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de novo crime durante o 
livramento condicional autoriza a perda dos dias remidos e a remir, além da revogação 
do benefício.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a prática de crime 
durante o livramento condicional tem regras próprias, previstas no Código Penal e na 
Lei de Execução Penal, que não incluem a perda dos dias remidos como 
consequência.
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5. O livramento condicional, por ser usufruído fora do sistema prisional, não admite a 
aplicação de sanções além da suspensão ou revogação do benefício e a 
desconsideração do tempo de liberdade, conforme o princípio da legalidade.

6. A prática de novo crime durante o livramento condicional não configura falta grave 
que justifique a perda dos dias remidos, devendo ser tratada conforme as disposições 
específicas do Código Penal e da Lei de Execução Penal.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A prática de novo crime durante o livramento condicional não 
autoriza a perda dos dias remidos, apenas a revogação do benefício. 2. O livramento 
condicional possui regramento próprio, não se confundindo com as consequências 
legais de falta grave durante o cumprimento da pena".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 83 a 90; Lei de Execução Penal, 
arts. 131 a 146. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 344.486/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 13.03.2018; STJ, AgRg no HC 572.228/SP, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23.06.2020.

RELATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – MPF agravou contra a decisão 

singular proferida no habeas corpus impetrado em benefício de N–LSON DIAS ROCHA 

JUNIOR contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO – TJSP no julgamento do Agravo de Execução Penal n. 0004554-

64.2024.8.26.0154. 

Embora a decisão agravada não tenha acatado o pedido da defesa 

de absolvição da falta grave e de manutenção do benefício de livramento condicional 

do paciente, de ofício, foi detectado que as instâncias ordinárias extrapolaram num dos 

consectários e, portanto, a ordem foi concedida para que fosse afastada a perda dos 

dias remidos e a remir. 

Nas razões recursais, o MPF afirma que a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça é pacífica no sentido de que a prática de novo crime no curso da execução 

enseja a perda dos dias remidos em sua fração máxima. 

VOTO

A decisão agravada não carece ser revertida, embora tenham sido avaliadas  as 
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razões recursais. 

Como relatado, a decisão singular considerou que a prática de crime durante o 

período de prova do livramento condicional pode ensejar a suspensão do benefício e a 

desconsideração do período usufruído em benefício. Contudo, a perda dos dias 

remidos e a remir não é prevista em lei como consectário da suspensão e/ou 

revogação do livramento condicional.  

A jurisprudência desta Corte, no exame de casos análogos, "firmou 

entendimento no sentido de que a prática de fato definido como crime durante o 

livramento condicional tem regras próprias, previstas nos artigos 83 a 90 do Código 

Penal, e nos artigos 131 a 146 da Lei de Execução Penal, não se confundido, portanto, 

com os consectários legais decorrentes de falta grave praticada durante o cumprimento 

da pena" (AgRg no HC 344.486/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, D 

Je 13/3/2018).

No mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE VERIFICAR 
ILEGALIDADE AFERÍVEL DE OFÍCIO. SITUAÇÃO DOS 
AUTOS. ALEGADA INCOMPETÊNCIA DO STJ. OFENSA 
AO ART. 105, III, DA CF. UTILIZAÇÃO DO MEIO 
PROCESSUAL INADEQUADO. HIPÓTESE QUE NÃO 
RETIRA A COMPETÊNCIA DESTA CORTE. ABERTURA 
DE VISTA AO MP. AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM 
LIMINARMENTE. EXISTÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. MANIFESTO E GRAVE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRINCÍPIO DA 
DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PLEITO 
CONTRADITÓRIO COM A MISSÃO CONSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PREVALÊNCIA DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME DURANTE O 
 PERÍODO DE PROVA. REGRAMENTO PRÓPRIO. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS DA FALTA GRAVE. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

(...) 6. A jurisprudência desta Corte, no exame de 
casos análogos, "firmou entendimento no sentido de 
que a prática de fato definido como crime durante o 
livramento condicional tem regras próprias, previstas 
nos artigos 83 a 90 do Código Penal, e nos artigos 131 
a 146 da Lei de Execução Penal, não se confundido, 
portanto, com os consectários legais decorrentes de 
falta grave praticada durante o cumprimento da pena 
"(AgRg no HC 344.486/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, D Je 13/3/2018). [...] (AgRg no HC 
572.228/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
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T urma, julgado em 23/6/2020, D Je 29/6/2020).
7. No caso, o recorrente foi condenado em pena 

privativa de liberdade, advinda de sentença irrecorrível, 
por crime cometido durante a vigência do livramento 
condicional, o que autoriza a revogação do benefício, nos 
moldes do artigo 86, inciso I, do Código Penal, bem como 
art. 140 da LEP, mas não autoriza o reconhecimento de 
falta disciplinar e a perda de dias remidos.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 843.487/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
5/9/2023, D Je de 8/9/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. NOVO DELITO PRATICADO DURANTE 
O PERÍODO DE PROVA. FALTA GRAVE. NÃO 
RECONHECIMENTO.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, "a prática de fato definido como 
crime durante o livramento condicional tem 
consequências próprias previstas no Código Penal e 
na Lei de Execuções Penais, as quais não se 
confundem com os consectários legais da falta grave 
praticada por aquele que está inserto no sistema 
progressivo de cumprimento de pena" (R Esp n. 
1.101.461/RS, relatora a Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, D Je de 19/2/2013).

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 700.729/MG, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/3/2022, D Je de 25/3/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA DE 
NOVO CRIME DURANTE O PERÍODO DE PROVA 
REGRAMENTO PRÓPRIO. CONSECTÁRIOS LEGAIS DA 
FALTA GRAVE. AFASTAMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Entende o STJ que não configura prática de falta 
grave a hipótese de cometimento de novo crime no 
curso do livramento condicional, pois, nesse caso, o 
benefício deverá ser revogado e o tempo que o 
reeducando esteve solto não será decotado da pena, nos 
termos do art. 86, I, e art. 88, do Código Penal, bem como 
o art. 145 da LEP. Precedentes.

2. O livramento condicional ostenta a 
peculiaridade de ser um benefício que, embora 
submetido à disciplina regular da execução penal, é 
usufruído integralmente fora do sistema prisional, 
característica que determina tratamento específico. 
Portanto, inexiste previsão legal de outas sanções que 
não a suspensão ou revogação do benefício e a de não 
se descontar da pena o tempo que o apenado esteve 
liberado, inadmissível, assim, ante o princípio da 
legalidade, estender a esta hipótese a possibilidade de 
configuração de falta grave e de todos os consectários 
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que lhe são inerentes, como, no caso, a determinação de 
realização de audiência de justificação, nos termos do art. 
118, § 2º, da LEP, para apuração da respectiva falta grave.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 617.911/RS, relator Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, D Je de 
5/3/2021.)

 
Isso posto, voto pelo não provimento do agravo regimental. 

Documento eletrônico VDA46039709 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 10/03/2025 13:12:55
Código de Controle do Documento: 90d1dc0a-90d5-459a-a499-13ad37290aa1



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 963.673 / SP
Número Registro: 2024/0447962-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00040725820208260154 00045546420248260154 40725820208260154 45546420248260154

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: MÁRIO LÚCIO PEREIRA MACHADO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP231045
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : NELSON DIAS ROCHA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : NELSON DIAS ROCHA JUNIOR (PRESO)
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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